
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 385.043 - ES (2017/0003918-1)
  

RELATOR :MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE :CLEDSON XAVIER 
ADVOGADO :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  :TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REINCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PRECEDENTES. 
1. As condições pessoais do paciente, da qual é exemplo a 
reincidência, devem ser observadas na execução da pena, 
independente de tal condição ter sido considerada na sentença 
condenatória, eis que também é atribuição do juízo da execução 
individualizar a pena (HC n. 378.985/ES, Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 24/2/2017).
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 07 de novembro de 2017 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 385.043 - ES (2017/0003918-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Cledson Xavier contra decisão monocrática de 

minha lavra que negou a ordem de habeas corpus, nos termos da seguinte 

ementa (fl. 179):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REINCIDÊNCIA. 
RECONHECIMENTO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES. 

Ordem denegada

Alega o agravante que A fase de execução penal tem por objetivo 

efetivar as disposições da sentença criminal e dela não pode se distanciar, 

sendo impossível modificá-la para que se reconheça a reincidência do 

condenado que, na ação penal originária, foi considerado primário por decisão 

que passou em julgado (fl. 192).

Afirma, ainda, que o juízo de execução, ao reconhecer a reincidência e 

determinar a incidência dos reflexos desse instituto em sede de cumprimento da 

reprimenda imposta, maculou a coisa julgada, ressuscitando (em prejuízo do 

apenado) matéria já decidida pelo juízo do conhecimento e protegida pela 

garantia constitucional da imutabilidade das decisões já transitadas em julgado 

(fl. 194).

Ao final, requer o provimento do agravo regimental para que seja 

concedida a ordem.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 385.043 - ES (2017/0003918-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR):  

Em que pese as alegações do agravante, o agravo regimental não merece 

provimento. 

Ao denegar a ordem de habeas corpus segui a jurisprudência firmada 

por esta Sexta Turma no sentido de que as condições pessoais do paciente, da 

qual é exemplo a reincidência, devem ser observadas na execução da pena, 

independente de tal condição ter sido considerada na sentença condenatória, 

eis que também é atribuição do juízo da execução individualizar a pena. (HC n. 

378.985/ES, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 

24/2/2017).

Confirmando tal entendimento, trago ainda os seguintes precedentes: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE.  EXECUÇÃO 
PENAL. RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA PELO  JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. AFRONTA A COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1.  O  Superior  Tribunal  de Justiça, em recentes decisões, não tem mais  
admitido  a utilização do habeas corpus como sucedâneo do meio 
processual  adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em 
situações excepcionais.

2.  A reincidência é circunstância pessoal que interfere na execução como 
um todo (HC n. 307.180/RS, Ministro Felix Fisher, Quinta Turma, DJe 
13/5/2015).

3. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a  condenação 
com  trânsito  em julgado, que o réu possui, embora tenha sido usada pelo  
Juiz  sentenciante  para  agravar a pena-base a título de maus antecedentes,  
foi  utilizada pelo Juízo da Execução Penal para fins de  progressão  de 
regime. Inexiste, no caso, reformatio in pejus ou afronta à coisa julgada. (HC 
n. 357.357/ES, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 23/2/2017).

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  59  E  68, AMBOS DO 
CP. SENTENÇA CONDENATÓRIA. UTILIZAÇÃO  DE  CONDENAÇÃO  
ANTERIOR  NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA COMO MAUS 
ANTECEDENTES. RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA PELO JUÍZO 
DA EXECUÇÃO  PARA  FINS DE PROGRESSÃO DE REGIME. 
REFORMATIO IN PEJUS OU AFRONTA  À  COISA  JULGADA. 
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INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  A  execução  penal  possui  como  pressuposto a existência de um 
título  condenatório  ou  uma  sentença absolutória imprópria, tendo como  
objetivo  "fazer  cumprir  o  comando  emergente  da sentença" (MARCÃO,  
Renato.  Curso  de  execução penal. 13ª ed. rev. ampl. São Paulo:  Saraiva, 
2015, p. 31) ou decisão criminal, conforme dispõe o art. 1° da Lei de 
Execução Penal.

2.  Tratando-se  de sentença penal condenatória, o juízo da execução 
deve  se  ater ao teor do referido decisum, no tocante ao quantum de pena,  
ao  regime  inicial,  bem  como  ao  fato  de ter sido a pena privativa  de  
liberdade  substituída  ou  não  por  restritivas  de direitos.  Todavia,  as  
condições  pessoais  do paciente, da qual é exemplo  a reincidência, devem 
ser observadas pelo juízo da execução para  concessão  de  benefícios  
(progressão  de  regime, livramento condicional etc).

3.  "A  individualização  da  pena  no processo de conhecimento visa aferir  
e  quantificar  a  culpa  exteriorizada  no  fato passado. A individualização no 
processo de execução visa propiciar oportunidade para   o   livre   
desenvolvimento  presente  e  efetivar  a  mínima dessocialização  possível. 
Daí caber à autoridade judicial adequar a pena às condições pessoais do 
sentenciado" (BARROS, Carmen Silvia de Moraes.  A  Individualização  da  
Pena na Execução Penal. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001, p. 
23 ).

4.   Não   prospera,   nessa  perspectiva,  o  argumento  de  que  a 
consideração  da  reincidência,  apenas  na  fase de execução penal, 
revelaria  o inaceitável reformatio in pejus, tendo em vista que não há   falar   
em   agravamento   da   reprimenda,   mas   apenas   em individualização  da  
pena, que na esfera de competência do juízo da execução se relaciona com 
institutos próprios (progressão de regime, livramento condicional etc).

5.  In  casu,  asseverado pelo magistrado, na sentença condenatória, que  
o  ora  recorrente  possuía  condenação  anterior transitada em  julgado 
(período depurador não foi alcançado), a qual foi utilizadas para  exasperar  a  
pena  na  primeira  fase  da  dosimetria, não há violação   à   coisa   julgada  
ou  reformatio  in  pejus  quanto  à consideração  do  Juiz  da  execução, no 
sentido de ser o recorrente reincidente para fins de progressão de regime.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.642.746/ES, 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 14/8/2017 –  grifo 
nosso)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0003918-1 HC 385.043 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00221106420158080035  101039  221106420158080035  222200703282  
32829820078080035

EM MESA JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : CLEDSON XAVIER 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEDSON XAVIER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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